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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 883/2021 

ID TCES N.º 2021.073L0200001.01.0004 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA, com sede na Avenida Florentino Avidos, n.º 40, Centro, Viana – 

Espírito Santo, inscrita no CNPJ sob o nº 27.427.277/0001-51, por intermédio de sua Comissão 

Permanente de Licitação, designada pela Portaria n.º009/2021, torna público, para conhecimento 

dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL, critério de julgamento menor taxa de administração, sendo permitida a taxa igual a 

zero ou negativa no site www.portaldecompraspublicas.com.br, objetivando a contratação de 

empresa especializada que detém autorização para prestar Serviços de Auxílio-Alimentação a ser 

executado de forma contínua, conforme especificações do Anexo I deste edital. O presente certame 

ocorrerá nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, e das exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos, aplicando-se, no 

que couber, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.  

 

1  DA ABERTURA 

1.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública eletrônica, dirigida pelo Pregoeiro, 

auxiliado por equipe de apoio, a ser realizada conforme data, horário e local indicados abaixo: 

DATA: 10 de agosto de 2021  

HORA: 10h00min 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br (Portal de Compras Públicas) 

1.2 Não será concedido prazo inferior a oito dias úteis, a contar da publicação do aviso deste edital, 

para o recebimento das propostas de preços e dos documentos de habilitação.  

1.3 As propostas serão recebidas até as 09h00min do dia 10 de agosto de 2021. 

 

2 DO OBJETO 

2.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento e 

gerenciamento de auxílio-alimentação, por meio de Cartão Eletrônico/Magnético com chip de 

segurança e senha individual, para recarga mensal, destinado à aquisição de gêneros alimentícios 

para os servidores ativos da Câmara Municipal de Viana – CMV. 

 

3 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão na 

atividade 001001.0103100012.100 - Administração da Unidade, Elemento Despesa 33904600000 - 

Auxílio-Alimentação, do orçamento da Câmara Municipal de Viana (CMV) para o exercício de 2021. 

 

4 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que atendam às condições deste Edital e 

de seus Anexos, que apresentem os documentos neles exigidos e que estejam devidamente 

credenciadas no Portal de Compras Públicas, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.2 O Portal de Compras Públicas atuará como provedor do sistema eletrônico. 

4.3 Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o licitante deverá manifestar pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação do presente Edital. 

4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

4.5 Não poderão participar desta licitação: 

4.5.1 Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 

4.5.2 Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

4.5.3 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum; 

4.5.4 Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 

4.5.5 Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país; 

4.5.6 Empresas suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Câmara 

Municipal de Viana, durante o prazo da sanção aplicada, na forma da legislação vigente; 

4.5.7 Licitantes declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação;  

4.5.8 Empresa que esteja suspensa de licitar junto ao Sistema Eletrônico utilizado pelo 

Município, Portal de Compras Públicas e/ou, no Cadastro de Fornecedores do Município; 

4.5.9 Empresa que tenha como gerente, acionista, controlador ou responsável técnico 

servidor público municipal de Viana; 

4.5.10 Empresa que incorrer em outros impedimentos previstos em Lei.  

 

5 DO CREDENCIAMENTO  

5.1 Para participar do Pregão Eletrônico, o licitante deverá se credenciar no sistema do Portal de 

Compras Públicas através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.1.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.1.2 O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.2 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou à Câmara Municipal de Viana, promotora da licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de 

Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

desatualização. 

5.4 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

5.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao Portal de 

Compras Públicas (provedor do sistema), para imediato bloqueio de acesso. 

 

6 DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1 ESCLARECIMENTOS 

6.1.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 

meio eletrônico, através do Módulo de Dúvidas e Esclarecimentos do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6.1.2 O pregoeiro responderá aos pedidos formais de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

6.1.3 As respostas aos pedidos de esclarecimentos formais serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

6.2 IMPUGNAÇÃO 

6.2.1 Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste edital, até três dias úteis anteriores 

à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, através do Módulo de 

Impugnações do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6.2.2 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 

dois dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 

6.2.3 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro nos autos do processo de licitação. 

6.2.4 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

 

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.1 O prazo para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será inferior a 

oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso deste Edital. 

7.2 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico e no Diário Oficial do Município 

(https://diariomunicipales.org.br/), os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

momento em que se encerrará automaticamente a fase de recebimento de propostas e documentos 

de habilitação. 

7.3 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos 

termos do disposto no item 7.2, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.4 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 

habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

7.5 A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 10.024/2019 e 

nas demais normas aplicáveis. 

7.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.7 Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não 

haverá ordem de classificação das propostas. 

7.8 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 

após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de duas horas, contado da solicitação do 

pregoeiro no sistema. 

7.9 As propostas deverão consignar, para cada item, o valor unitário, o valor total e o valor total 

anual, conforme especificações do Termo de Referência (Anexo I) e Modelo de Proposta de Preço 

(Anexo II).  

7.10 No preço proposto deverão estar computadas todas as despesas com mão de obra, 

fornecimento de serviços, materiais e ferramentas necessárias, bem como todos os encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e outras despesas que, embora não constem 

expressamente no Termo de Referência, sejam de responsabilidade da empresa, por serem 

indispensáveis à perfeita execução do objeto contratual. 

7.11 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com até dois dígitos decimais. 

7.12 O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública;  

7.13 O Licitante deverá aceitar as seguintes declarações no Sistema: 

a) Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 

verídicas, conforme parágrafos 4 e 5 do art. 26 do Decreto 10.024/19. 

https://diariomunicipales.org.br/
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b) Declaro para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso V do art.27 da Lei 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

c) Declaro para os devidos fins legais, em cumprimento a exigido no Edital, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

d) Declaro para os devidos fins que conheço todas as regras do Edital, bem como todos 

os requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório. 

7.14 Caso o Licitante se enquadre nas condições de ME/EPP, deverá aceitar a seguinte declaração: 

a) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 123, de 

14/12/2006, cujos ternos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o 

direito de preferência. 

7.15 Caso o Licitante não se enquadre nas condições de ME/EPP, deverá aceitar a seguinte 

declaração: 

a) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, não estar enquadrado como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 123, 

de 14/12/2006, cujos ternos declaro conhecer na íntegra, não estando apto, portanto, a 

exercer o direito de preferência. 

7.16 As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida neste Edital. 

7.17 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do CONTRATO, 

ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E VERIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1 O Pregoeiro dará início à Sessão Pública na data e horário previstos neste Edital, via sistema 

eletrônico. 

8.2 Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.  

8.2.1 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 

acompanhado em tempo real por todos os participantes.  

8.3 Incumbe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.4 Somente os licitantes cujas propostas foram classificadas pelo pregoeiro participarão da fase de 

lances. 
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9 DA ETAPA DE LANCES 

9.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 

licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 

9.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo MENOR PREÇO GLOBAL, observados o 

horário fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste edital. 

9.3 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances indicado neste 

edital. 

9.4 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

9.5 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.6 O preço de abertura da etapa de lances de cada item corresponde ao menor preço ofertado na 

etapa de propostas. 

9.7 No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, serão considerados os 

valores obtidos na etapa de propostas. 

9.8 Caso restem duas ou mais propostas empatadas, será realizado sorteio público para a declaração 

da proposta vencedora. 

9.9 Somente serão aceitos lances com preços em reais. 

9.10 Assim que o lance for acatado, ele ficará registrado no sistema, sendo vedada a desistência dos 

lances ofertados, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro 

9.11 Se algum proponente fizer um lance que esteja em desacordo com o Edital (preços e diferenças 

inexequíveis ou excessivas) poderá ser o lance desclassificado pelo pregoeiro através do sistema. 

Neste caso, será emitido um aviso e a disputa será suspensa. O pregoeiro, então, justificará o motivo 

da desclassificação do lance através de mensagem aos participantes e, em seguida, a disputa será 

reiniciada pelo pregoeiro. 

9.12 O modo de disputa a ser adotado para este pregão será o ABERTO, no qual a etapa de envio de 

lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

9.12.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.12.2 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta será 

de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
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9.12.3 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública será 

encerrada automaticamente. 

9.12.4 A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último 

preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

9.12.5 Encerrada a sessão pública, sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 

prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

9.13 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva de envio de lances da 

sessão pública, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.13.1 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício 

somente após comunicação expressa feita pelo Pregoeiro aos participantes. 

9.14 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 

art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do 

critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à 

primeira hipótese. 

9.14.1 Caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva, serão utilizados os 

critérios de desempate expressos no item 9.14 deste edital. 

9.14.2 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

10 DO JULGAMENTO 

10.1 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contrapropostas diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de MENOR 

PREÇO GLOBAL, critério de julgamento menor taxa de administração, sendo permitida a taxa igual a 

zero ou negativa, de acordo com as propostas apresentadas pelos licitantes, para que seja obtido 

preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

10.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhado pelos 

demais licitantes. 

10.1.2 Fica estabelecido o prazo de duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no 

sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares (observar 

Termo de Referência), adequada ao último lance ofertado após a negociação. 

10.2 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste edital. 
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11 DA HABILITAÇÃO 

11.1 Para a habilitação será exigida a documentação relativa:  

I À habilitação jurídica; 

II - À qualificação técnica; 

III - À qualificação econômico-financeira; 

IV - À regularidade fiscal e trabalhista; 

V - Ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição e no inciso 

XVIII do caput do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2 Para fins do disposto no item 11.1, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:  

11.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Documento de identidade (RG) e cartão de inscrição no CPF/MF, ou CNH do signatário da 

proposta, assim como, no caso de procurador, instrumento de mandato com a outorga de poderes 

para representar o licitante nos atos inerentes ao certame; 

b) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agencia; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

11.2.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.2.2.1 Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica operacional em nome do licitante, 

fornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a 

aptidão para o fornecimento compatível com as características indicadas no Termo de Referência - 

ANEXO 1. 

11.2.2.1.1 O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado da empresa contratante, 

assinado por seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa 

contratada. 
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11.2.2.1.2 O(s) atestado(s) deverá(ão) contemplar a quantidade de pelo menos 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos previstos no Termo de Referência - ANEXO 1.  

11.2.2.2 Quanto à capacidade técnica profissional, deverá juntar a comprovação de possuir em seu 

quadro permanente, na condição de empregado ou prestador de serviço, um profissional 

Administrador na função de Responsável Técnico, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica 

na execução de serviços de características semelhantes ao objeto licitado, devidamente registrado 

ou visado no CRA-ES.  

11.2.2.2.1 O referido profissional poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o 

quadro permanente da empresa licitante, na condição de empregado ou de prestador de 

serviços, devendo comprovar, obrigatoriamente, sua vinculação com a licitante, até a data da 

apresentação dos documentos de habilitação, por meio de carteira de trabalho e previdência 

social (CTPS), contrato de prestação de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato 

social, conforme o caso.  

11.2.2.3 A Câmara Municipal de Viana poderá promover diligências para averiguar a veracidade das 

informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à 

inabilitação, o licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela 

Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na Lei no 8.666/1993. 

11.2.2.4 A rede de estabelecimentos credenciados por Município somente será exigida para fins de 

assinatura do contrato administrativo, conforme previsto no item 5.4.3 do Termo de Referência – 

ANEXO 1 e item 8.17.3 da Minuta do Contrato – ANEXO VI . 

11.2.2.5 Será exigida para fins de assinatura do contrato administrativo a comprovação do registro 

ou inscrição do responsável técnico do licitante vencedor no Conselho Regional de Administração – 

CRA/ES. Caso a licitante vencedora seja sediada em local diverso do Espírito Santo, deverá 

apresentar a comprovação do registro secundário efetuado no CRA/ES. 

11.2.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) Certidão Negativa de Pedidos de Falência ou Recuperação Judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

(s) distribuidor(es) da sede da empresa, observando-se a consulta a todos eles, em caso de mais de 

um, e, expedida há menos de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública, 

quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento, de acordo com o inciso II do 

artigo 31 da Lei 8.666/93. 

b) Declaração da licitante, sob as penas da lei, de que não se encontra em processo de dissolução, 

fusão, cisão ou incorporação. 

c) Comprovação de possuir, na data de abertura das propostas, Patrimônio Líquido ou Capital Social 

Integralizado, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado do edital, de acordo com o 

§2º e §3º do artigo 31 da Lei 8.666/93. 

d) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentadas na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa 
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situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta, de acordo com o inciso I do artigo 31 da Lei 8.666/93. 

e) A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),resultantes da aplicação das 

seguintes fórmulas: 

 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

SG =  
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

LC =  
Ativo Circulante

Passivo Circulante
 

e.1) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 

líquido de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente.  

f) As empresas recém-constituídas, com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenha 

Balanço Final de exercício, deverão apresentar Balanço de abertura e/ou Demonstração de Resultado 

contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua 

existência, devidamente registrados na Junta Comercial. 

11.2.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme 

Portaria MF nº 358/14 (observadas suas alterações) e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14 

(observadas suas alterações), com validade na data do desta licitação; 

c) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), e Certidão Negativa de Débitos do Ministério do 

Trabalho, conforme Portaria MTE nº 1421, de 12 de setembro de 2014. 

11.2.5 DECLARAÇÕES 

a) Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação e veracidade (Anexo III); 

b) Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) (Anexo IV); 

c) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição e no 

inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993 (Anexo V); 
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11.3 Os documentos de habilitação deverão ser inseridos, exclusivamente através do sistema, no 

endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, concomitantemente ao ato de inserção da 

proposta. 

11.4 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o 

órgão emissor não declare a validade do documento, esta será considerada de 60 (sessenta) dias 

contados a partir da data de emissão. 

11.5 Quando a inserção de quaisquer documentos de habilitação no sistema não dispor de campo 

específico, o licitante deverá inserir na opção “outros documentos” disponível no portal. 

11.6 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro 

de 2015. 

11.7 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 

proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 

duas horas, contado da solicitação do Pregoeiro no sistema. 

11.8 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.9 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

 

12 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, 

de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

12.2 Se a manifestação de recurso for meramente protelatória ou imotivada, ela será imediatamente 

rejeitada. 

12.3 Será concedido ao licitante o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso de que 

trata o caput. 

12.4 Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no 

prazo de três dias, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

12.5 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 

termos do disposto no item 12.1, importará na decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro 

autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

12.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não sejam passíveis de 

aproveitamento.  

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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13  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

13.1 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13.2 Na ausência de recurso caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 

devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

13.3 A homologação deste Pregão compete ao Presidente da Câmara Municipal de Viana. 

 

14 DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

14.1 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

14.2 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de que trata o item 14.1, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 

 

15  DA CONTRATAÇÃO 

15.1 Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, a contar da data de homologação. 

15.2 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.3 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, assinar o contrato, 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos 

preços atualizados de conformidade com o ato convocatório. 

15.4 O prazo de validade da proposta será de sessenta dias. 

 

16 DAS SANÇÕES 

16.1 Nos termos do Decreto nº 10.024/2019, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta, não assinar o contrato; não entregar a documentação exigida no edital; apresentar 

documentação falsa; causar atraso na execução do objeto; não mantiver a proposta; falhar na 

execução do contrato; fraudar a execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; declarar 

informações falsas; ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito à sanção de impedimento de licitar e 

contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos. 

16.2 Nos termos da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 



 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

 
Contato: licitacao@viana.es.leg.br (27)3255-2955/ (27) 3255-2769 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo de dois anos. 

16.3 As sanções de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade previstas no 

item 16.2 poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

16.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993 e na Lei nº 9.784, de 1999.  

16.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

16.6 As penalidades previstas para os casos de não atendimento das condições estabelecidas para 

a execução dos serviços estão descritas no Termo de Referência (Anexo I). 

16.7 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Minuta do 

Contrato (Anexo VI). 

 

17  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 

(Anexo I) e na Minuta do Contrato (Anexo VI). 

 

18 DO PAGAMENTO 

18.1 Os pagamentos serão efetuados mediante o fornecimento à CMV de NOTA FISCAL ELETRÔNICA, 

bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação no procedimento 

licitatório. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para 

processamento e pagamento no prazo de 10 (dez) dias corridos após a respectiva apresentação; 

18.2 Após o 10º (décimo) dia corrido do processamento será paga multa financeira nos seguintes 

termos: 

𝑉𝑀 = VF x
0,33

100
x ND 

Onde:  
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V.M. = Valor da Multa Financeira.  

V.F. = Valor da Nota Fiscal.  

N.D. = Número de dias em atraso. 

18.3 A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa 

de CREDENCIAMENTO e acolhidos nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;  

 

18.4 Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as 

informações registradas na Licitação, deverá ser comunicada a CMV, mediante documentação 

própria, para apreciação da autoridade competente;  

 

18.5 Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra circunstância 

impeditiva, o(s) documento(s) será(ão) devolvido(s) à empresa contratada para correção, sendo que 

o recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido;  

 

18.6 No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverão constar, obrigatoriamente, o número do 

Contrato, o(s) objeto(s), descrição do serviço/ dos produtos, os valores unitários e totais;  

 

18.7 A CMV poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela 

CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações; 

 

18.8 Os pagamentos serão efetuados através de Ordem Bancária, no Banco, Agência e Conta 

Corrente informados, ficando a CONTRATADA responsável por avisar qualquer alteração das 

informações bancárias;  

 

18.9 Para a efetivação do pagamento a licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste 

edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação; 

 

18.10 O relatório de adimplemento de encargos deverá ser encaminhado com os elementos 

especificados no caput do art. 1º da Lei nº 5.383/1997. 

 

19 DO PRAZO PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO  

19.1 A CONTRATADA deverá observar os seguintes prazos para a prestação dos serviços:  

19.1.1 No ato da assinatura do contrato:  

19.1.1.1 Apresentação da rede credenciada conforme descrição e quantitativos 

mínimos solicitados; 

19.1.2 Em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do contrato:  

19.1.2.1 Para emissão e entrega dos primeiros cartões;  
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19.1.2.2 Informar o número do telefone da Central de Atendimento ao Cliente 0800 

ou similar conforme descrições na clausula “prestação do serviço”; 

19.1.3 Em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da solicitação, durante o contrato:  

19.1.3.1 Emissões subsequentes de cartões rejeitados, adicionais e nos casos de 

extravio, perda, roubo ou furto; 

19.1.4 Período de 90 (noventa) dias da data da última disponibilização:  

19.1.4.1 Para manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário 

deixar de utilizar o sistema de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer 

motivo; 

19.1.4.2 Para manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de 

encerramento ou rescisão do contrato. 

19.1.5 Conforme o cronograma de crédito:  

19.1.5.1 Disponibilização mensal do crédito em data previamente determinada pela 

Secretaria de Recursos Humanos ou Secretaria de Finanças e Contabilidade; 

19.2 Caso seja verificada a necessidade de entrega urgente, o fiscal da contratação poderá acordar o 

prazo de entrega diretamente com a CONTRATADA; 

19.3. O recebimento PROVISÓRIO dar-se-á:  

19.3.1. Do cartão entregue, através da conferência de acordo com a descrição constante no 

termo de referência;  

19.3.1.1 Estando o cartão em desacordo com as especificações exigidas neste Termo, 

e apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso, serão recusados e 

devolvidos, conforme o caso, ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, contados da data de recebimento da notificação escrita, sob pena de 

incorrer em atraso quanto ao prazo de execução; 

 

19.3.2 Do serviço, com a confirmação dos créditos aos servidores da CMV na data 

prevista; 

19.4 O recebimento DEFINITIVO ocorrerá com a verificação integral das características dos cartões 

entregues e o serviço prestado pela CONTRATADA;  

19.5 O recebimento definitivo não isenta a CONTRATADA de responsabilidades futuras quanto à 

qualidade do fornecimento dos cartões e serviços prestados. 

 

20  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ ou 

apresentarem proposta relativa ao presente Pregão Eletrônico. 
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20.2 A autoridade competente para homologar este procedimento licitatório poderá revogá-lo 

somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 

20.2.1 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos 

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

20.3 O resultado desta licitação será lavrado em Ata, disponível a toda a sociedade no sítio 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

20.4 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.5 No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, 

poderá a licitação ter sua abertura adiada e ter seu edital alterado, com fixação de novo prazo para a 

realização da licitação, se necessário. 

20.6 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas serão dirimidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base 

na legislação em vigor. 

20.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

20.8 Os interessados poderão realizar vistoria nos locais e instalações da prestação dos serviços, de 

forma a obterem pleno conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a sua execução. 

20.9 A participação neste Pregão implicará na aceitação integral e irretratável de suas normas e 

observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e de 

recurso. 

20.10 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 

1º do Art. 65 da Lei 8.666/93. 

20.11 Não havendo expediente na data fixada para a abertura da sessão da licitação, ou ocorrendo 

qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário 

anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro dispondo em contrário. 

20.12 A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 

CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.  

20.13 Os horários estabelecidos neste edital, no aviso e na sessão pública observarão o horário de 

Brasília – Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico. 

 

21 DOS ANEXOS  

21.1 Integram este Edital os seguintes anexos: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo - Proposta de Preço; 

Anexo III – Modelo - Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação e veracidade; 

Anexo IV – Modelo - Declaração de enquadramento (ME’s ou EPP’s) (quando for o caso); 

Anexo V – Modelo - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da 

Constituição e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993;  

Anexo VI – Minuta do Contrato. 

 

22 DO FORO 

22.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de 

Viana/ES, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

Viana/ES, 28 de julho de 2021 

 

Comissão Permanente de Licitação 
Câmara Municipal de Viana - ES  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo administrativo 883/2021 

 
1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento e 

gerenciamento de auxílio-alimentação, por meio de Cartão Eletrônico/Magnético com chip de 
segurança e senha individual, para recarga mensal, destinado à aquisição de gêneros alimentícios 
para os servidores ativos da Câmara Municipal de Viana - CMV 

 
2. DO OBJETIVO 
2.1. A Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de auxílio-alimentação 

aos servidores ativos da CMV, na forma de Cartão de Eletrônico/Magnético com chip, visa 
possibilitar a aquisição de gêneros alimentícios “in natura”, por meio de rede de estabelecimentos 
credenciados. 

 
3. DA JUSTIFICATIVA 
3.1.  A concessão de auxílio-alimentação, previsto na Lei n.º 2.401/2011 e Lei n.º 2.760/2015 para os 

servidores da Câmara Municipal de Viana e Lei Municipal n.º 1.680/2004. 
 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
4.1. Prestação de serviços de administração de benefício de auxílio-alimentação, por meio de Cartão 

Eletrônico/Magnético com chip, que poderá ser utilizado para pagamento de gêneros 
alimentícios em hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, padarias, comércio de 
laticínios e/ou frios, açougues, peixarias, hortimercado, armazéns e assemelhados para os 
servidores da CMV. 
 

4.2. Quantitativo estimado de servidores e valores: 
 

Estimativa de quantidade/valor para auxílio-alimentação 

Item Descrição 
Quantidade de 

créditos 
mensal 

Valor 
Unitário 

Valor total 
mensal 

Quantidade 
de créditos 
(12 meses) 

Valor total  
(12 meses-R$) 

1 
Servidores 
ativos da 

CMV 
125 R$480,00 R$60.000,00 1.500 R$720.000,00 

 
4.2.1. O quantitativo estimado de servidores ativos é de 125 (cento e vinte e cinco); 

 
4.2.1.1. As quantidades estimadas não implicam em obrigatoriedade de contratação pela 

Administração durante a vigência do contrato, servindo apenas como referencial para a 
elaboração das propostas dos licitantes; 
 

4.2.1.2. A CMV poderá a qualquer tempo, alterar mensalmente as quantidades estabelecidas, 
dentro dos ditames legais; 
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4.2.2. O valor estimado unitário do auxílio-alimentação mensal para os servidores ativos é de 
R$480,00 (quatrocentos e oitenta reais);  
 

4.2.3. O valor mensal estimado da contratação equivale a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), 
não considerado o percentual de taxa de desconto;  

 

4.2.4. O valor da contratação para o período de 12 (doze) meses, equivale aproximadamente a 
720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), não considerado o percentual de taxa de 
desconto. 

 

4.2.4.1. A taxa de desconto irá incidir sobre os valores estimados acima, quando da 
contratação e solicitação das cargas. 

 
5. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
5.1. Do fornecimento dos cartões: 

 
5.1.1. A Secretaria de Recursos Humanos da CMV enviará uma listagem com os dados de todos 

os servidores ativos que receberão os cartões de auxílio-alimentação;  
 

5.1.2. Os Cartões de auxílio-alimentação do tipo eletrônico/magnético com chip, deverão:  
 

5.1.2.1. Ser personalizados com nome do servidor/membro, razão social do 
CONTRATANTE, data de validade e nome da Contratada; 
 
5.1.2.2. Possuir chip de segurança, senha individualizada e intransferível, assim como 

possibilitar recargas mensais; 
 

5.1.2.3. Ser entregues bloqueados, com as respectivas senhas, em envelope lacrado 
com o nome do servidor impresso na parte externa, no endereço da CMV, Av. Florentino 
Avidos, nº 40, Bairro Centro – Viana/ES – CEP 29130-065, no horário de 09h00min às 17h 
(horário local), em dias úteis, aos cuidados da Secretaria de Recursos Humanos, sem 
custo de frete;  

 

5.1.2.4. O desbloqueio dos cartões serem feitos pelo servidor, através de Central de 
Atendimento Eletrônico, site ou aplicativo para smartphone, Android e iOS; 

 
5.1.3. O primeiro cartão de auxílio-alimentação de cada servidor, independentemente da data 

de sua investidura, será arcado pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para o 
CONTRATANTE; 
 

5.1.4. A CONTRATADA deverá garantir a substituição de pelo menos 01 (um) cartão de auxílio-
alimentação, nas mesmas características e condições definidas para o primeiro envio, 
quando solicitado pelo servidor, nos casos de extravio, perda, roubo ou furto; 

 

5.1.5. Os cartões entregues pela CONTRATADA que não atenderem às especificações contidas 
neste Termo ou apresentarem quaisquer defeitos, serão rejeitados ficando a 
CONTRATADA obrigada a providenciar sua reposição e entrega no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação;  
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5.1.6. Fora os casos acima mencionados, o custo de emissão de outros cartões será arcado pelo 
servidor, conforme valores informados pela CONTRATADA. 

 
5.2. Da disponibilização dos créditos nos cartões de auxilio alimentação dos servidores/membros: 
 

5.2.1. A solicitação de créditos será efetuada mensalmente pela CMV com antecedência 
mínima de 1 (um) dia da data prevista no cronograma de crédito a ser previamente 
estabelecido pela Secretaria de Recursos Humanos e pela Secretaria de Finanças e 
Contabilidade; 
 
5.2.1.1.  Os valores a serem creditados em cada cartão deverão, impreterivelmente, 

ser disponibilizados nas datas estabelecidas no cronograma; 
 

5.2.2. O descumprimento do prazo de disponibilização do crédito conforme o cronograma 
poderá ensejar a aplicação de penalidades; 
 

5.2.3. Os créditos inseridos nos cartões eletrônicos/magnéticos, se não utilizados dentro do 
mês de competência, deverão obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal 
forma que os servidores da CMV em hipótese alguma sejam prejudicados; 

 

5.2.4. A obrigatoriedade da disponibilização do crédito na data estabelecida no cronograma 
não está vinculada ao pagamento da Nota Fiscal mensal, ficando a cargo da 
CONTRATADA as providências para o recebimento dos valores em tempo hábil para 
receber o referido crédito, nos moldes do que prevê a cláusula de pagamento;  

 

5.2.5. O pagamento da Nota Fiscal está vinculado ao envio de todos os documentos 
necessários à liquidação da despesa. O não pagamento da Nota Fiscal por problemas 
documentais, não isenta à CONTRATADA de efetuar os créditos nas datas previstas no 
cronograma estabelecido pela secretaria competente. 

 

5.3.  Dos serviços disponibilizados: 
 

5.3.1. A Contratada deverá disponibilizar tecnologia via internet, metodologia de 
acompanhamento e controle de lançamento dos créditos de forma global e 
individualizada, possibilitando a impressão ou geração dos respectivos relatórios para 
conferência. Deverá, ainda, garantir o necessário treinamento e suporte para 
implementação e operacionalização da tecnologia empregada;  
 

5.3.2. Efetuar os créditos nos cartões por meio de sistema ou arquivo eletrônico de sua 
responsabilidade, com base em arquivo eletrônico a ser fornecido pelas Contratantes; 

 

5.3.3. Disponibilizar mensalmente à CMV a relação dos servidores beneficiários, contendo os 
valores, a data de crédito e o mês de referência;  

 

5.3.4. Disponibilizar mensalmente, relatório contendo as informações sobre estornos (parciais 
e totais) contendo nome do servidor, valor base de cálculo e o valor efetivamente 
estornado, além da referência do atendimento (protocolo);  
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5.3.5. A Contratada deverá em até 5 (cinco) dias úteis da data da publicação do contrato no 
Diário Oficial/Amunes informar o número do telefone da Central de Atendimento ao 
Cliente 0800 ou similar, sem custos adicionais para aCMV, que atenderá a Secretaria de 
Recursos Humanos solucionando as demandas decorrentes da administração e 
gerenciamento, e aos beneficiários 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias, para 
os serviços de avisos de perda, roubo ou extravio (com imediata solicitação de 2º via), 
bloqueio, desbloqueio de cartão, alteração de senha pelo próprio servidor, consulta de 
rede credenciada, consulta de saldo e para esclarecimento de dúvidas sobre a utilização 
do benefício; 

 

5.3.6. Prestar assistência técnica, efetuando a troca de cartões e solucionando problemas de 
carga e recarga, prestar suporte e treinamento aos servidores do CONTRATANTE 
designados para operar o sistema fornecido, objetivando o pleno cumprimento dos 
serviços;  

 

5.3.7. No caso de perda ou extravio do cartão, a Contratada deverá repassar o crédito existente 
no cartão atual para outro cartão que será solicitado pelo fiscal do CONTRATANTE;  

 

5.3.8. Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados, furtados ou roubados, bem 
como, se necessário, bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação do fato 
ocorrido, e creditá-lo a favor do Contratante, sem quaisquer ônus à Administração e/ou 
aos servidores/membros; 

 

5.3.9. 5.3.9 - O cartão eletrônico/magnético com chip referente ao auxílio-alimentação deverá 
ser aceito como meio de pagamento, na rede credenciada pela CONTRATADA, quando da 
aquisição de gêneros alimentícios, sem acréscimos de preço em relação ao pagamento à 
vista. 

 

5.4. Da Rede de Estabelecimentos Credenciados por Município: 
 
5.4.1. Número mínimo de estabelecimentos credenciados: 

 

Município Nº mínimo de estabelecimentos de conveniados 

Viana 30 (trinta), tendo no mínimo de 03 (três) redes de supermercados 

Cariacica 30 (trinta), tendo no mínimo de 03 (três) redes de supermercados 

Guarapari 30 (trinta), tendo no mínimo de 03 (três) redes de supermercados 

Vila Velha 60 (trinta), tendo no mínimo de 04 (três) redes de supermercados 

Vitória 60 (trinta), tendo no mínimo de 04 (três) redes de supermercados 

Serra 30 (trinta), tendo no mínimo de 03 (três) redes de supermercados 
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5.4.2. Manter convênio com rede de estabelecimentos credenciados/conveniados assinada 
pelo Representante Legal da empresa, onde sejam comercializados gêneros alimentícios, 
tais como supermercados ou similares nos principais bairros do município de Viana, 
sendo: Areinha, Canaã, Jucu, Marcílio de Noronha, Nova Bethânia, Universal, Viana Sede 
e Vila Bethânia; 
 

5.4.3. A apresentação da rede credenciada será obrigatória apresentação para assinatura do 
Contrato;  

 

5.4.4. Garantir que os cartões sejam regularmente aceitos pelos estabelecimentos 
credenciados e reembolsar, na forma da lei e no devido prazo, o estabelecimento 
comercial credenciado; 

 

5.4.5. Enviar ao Contratante sempre que solicitado, na forma digital, o cadastro completo e 
atualizado dos estabelecimentos integrantes da rede credenciada, comunicando, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, eventuais alterações. 

 
6. DA GARANTIA PELA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. A empresa vencedora deverá oferecer em garantia das obrigações contratuais assumidas o 

equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, nos moldes estabelecidos 
pelo art. 56 da Lei nº 8.666/1993. 
 

7. DA AMOSTRA 
7.1. Não se aplica a esta contratação 
 
8. DO PRAZO PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 
8.1. A CONTRATADA deverá observar os seguintes prazos para a prestação dos serviços: 

 
8.1.1. No ato da assinatura do contrato: 

 
8.1.1.1. Apresentação da rede credenciada conforme descrição e quantitativos 
mínimos solicitados; 

 
8.1.2. Em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do contrato: 

 
8.1.2.1. Para emissão e entrega dos primeiros cartões;  
 
8.1.2.2. Informar o número do telefone da Central de Atendimento ao Cliente 0800 
ou similar conforme descrições na clausula “prestação do serviço”; 

 

8.1.3. Em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da solicitação, durante contrato 
 
8.1.3.1. Emissões subsequentes de cartões rejeitados, adicionais e nos casos de 
extravio, perda, roubo ou furto; 

 
8.1.4. Período de 90 (noventa) dias da data da última disponibilização: 

8.1.4.1. Para manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário 
deixar de utilizar o sistema de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer 
motivo; 



 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

 
Contato: licitacao@viana.es.leg.br (27)3255-2955/ (27) 3255-2769 

 
8.1.4.2. Para manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de 

encerramento ou rescisão do contrato. 
 

8.1.5. Conforme o cronograma de crédito: 
 

8.1.5.1. Disponibilização mensal do crédito em data previamente determinada pela 
Secretaria de Recursos Humanos ou Secretaria de Finanças e Contabilidade; 

 
8.2. Caso seja verificada a necessidade de entrega urgente, o fiscal da contratação poderá acordar o 

prazo de entrega diretamente com a CONTRATADA; 
 

8.3. O recebimento PROVISÓRIO dar-se-á: 
 

8.3.1. Do cartão entregue, através da conferência de acordo com a descrição constante no 
termo de referência; 
 
8.3.1.1. Estando o cartão em desacordo com as especificações exigidas neste Termo, 

e apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso, serão recusados e 
devolvidos, conforme o caso, ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, contados 
da data de recebimento da notificação escrita, sob pena de incorrer em atraso quanto ao 
prazo de execução; 

 
8.3.2. Do serviço, com a confirmação dos créditos aos servidores da CMV na data prevista; 

 
8.4.  O recebimento DEFINITIVO ocorrerá com a verificação integral das características dos cartões 

entregues e o serviço prestado pela CONTRATADA;  
 

8.5.  O recebimento definitivo não isenta a CONTRATADA de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade do fornecimento dos cartões e serviços prestados. 

 
9. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 
9.1. A autoridade competente designará, formalmente, fiscais responsáveis pelo acompanhamento 

da execução do contrato e acompanhamento da entrega do produto e serviço, atestando o 
recebimento provisório e definitivo, e ao qual compete: 
 
9.1.1. Manter registro de ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando 

todas as ações necessárias para a regularização das faltas ou defeitos constatados; 
 

9.1.2. Receber, acolher e atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta prestação dos serviços, para fins de pagamento;  

 

9.1.3. Comunicar, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidades, bem como 
efetuar as glosas na Nota Fiscal/Fatura; 

9.1.4. Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as situações que 
impliquem atraso e descumprimento de cláusulas contratuais, para adoção dos 
procedimentos necessários à aplicação das sanções cabíveis, resguardados os princípios 
do contraditório e da ampla defesa;  
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9.1.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal deverão ser 
solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, a adoção de medidas convenientes nos 
casos em que as providências necessárias ultrapassem sua competência de fiscalização, 
consoante disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 
9.2. A CONTRATADA deverá facilitar por todos os meios a seu alcance, a ampla ação da Fiscalização 

do Contrato, bem como atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas pelo 
CONTRATANTE;  
 

9.3. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização do Contrato durante a execução do objeto 
contratado não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela 
prestação dos serviços;  

 

9.4. A Fiscalização do Contrato será exercida no interesse exclusivo do CONTRATANTE e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade. 

 

10. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO 
10.1. A Fiscalização do Contrato será exercida por servidores da CMV, formalmente designados, 

para o acompanhamento da contratação e execução dos serviços. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
11.1. Responsabilizar-se pela entrega dos cartões de auxílio-alimentação no local, prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
 
11.2. Confeccionar os cartões com os dados a serem informados pelo CONTRATANTE, com 
tecnologia que permita ao servidor da CMV o acompanhamento e controle dos créditos 
disponibilizados, conforme previsto na cláusula “prestação do serviço”;  

 

11.3. Manter um elevado padrão de qualidade e segurança no processo de impressão e crédito 
nos cartões, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação, clonagem ou fraude;  

 

11.4. Fazer o repasse dos créditos nas datas estabelecidas pela CMV, conforme previsto na 
cláusula de prazos, independente de vinculação ao pagamento da Nota Fiscal pelo CONTRATANTE, 
quando a CONTRATADA der causa, por qualquer motivo, dos fatos que ensejaram o não pagamento 
(falta de documentos, problemas de irregularidade fiscal, erros na emissão da Nota Fiscal, entre 
outros);  

 

11.5. Manter durante a vigência contratual todas as condições de habilitação exigidas quando da 
contratação, em especial àquelas relativas à regularidade fiscal, comprovando-as sempre que 
solicitado pela CMV;  

 

11.6. Reembolsar a CMV, por meio de compensação ou ajuste de valores, o valor de qualquer 
auxílio-alimentação que este venha a devolver, por qualquer motivo, pelo preço equivalente, 
garantida à CONTRATADA a taxa de desconto;  

 

11.7. Manter em funcionamento a Central de Atendimento Telefônico/Internet - Serviço de 
Atendimento ao Cliente - SAC, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para 
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prestar informações e serviços, além de receber comunicações de interesse da CMV e de seus 
beneficiários, conforme previsto na cláusula “prestação do serviço”;  

 

11.8. Efetuar o bloqueio imediato, em caso de perda, furto, roubo ou extravio do cartão, através 
de Central de Atendimento 24 (vinte e quatro) horas;  

 

11.9. Emitir a segunda via dos cartões nos casos estabelecidos na cláusula “prestação do serviço” e 
transferir o saldo remanescente para o novo cartão, quando solicitado pelo servidor por meio da 
Central de Atendimento;  

 

11.10. Disponibilizar mensalmente os relatórios previstos neste termo;  
 

11.11. Fornecer suporte para customização de sistema para efetuar pedido de crédito nos cartões 
eletrônicos, através de arquivos eletrônicos;  

 

11.12. Reembolsar os estabelecimentos comerciais credenciados, pontualmente, independente da 
vigência do Contrato, EXCLUINDO desde já toda e qualquer obrigação da CMV em relação a essa 
incumbência;  

 

11.13. Manter nas empresas credenciadas e/ou filiadas na sua rede, indicação de adesão ao sistema 
objeto deste Termo;  

 

11.14. Fiscalizar a rede credenciada, de forma a assegurar a qualidade de seus serviços;  
 

11.15. Disponibilizar na forma digital a relação dos estabelecimentos que atendam às necessidades 
dos servidores da CMV, com informações relativas ao nome e endereço dos respectivos 
credenciados, os quais poderão ser substituídos pela CONTRATADA, desde que tal alteração não 
implique na diminuição do número de conveniados e na queda do padrão do serviço;  

 

11.16. Comunicar a CMV sempre que necessário qualquer deficiência em relação aos serviços 
prestados, por meio de funcionário devidamente credenciado pela CMV, mantendo registro dos 
fatos ocorridos durante a execução do Contrato, respondendo integralmente por sua omissão;  

 

11.17. Não subcontratar, ceder ou transferir, parcial ou total, o objeto contratado;  
 

11.18. Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, documentos e 
informações que a vier a ter acesso, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo 
orientar os profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação;  

 

11.19. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e 
quaisquer outros não mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja 
devido em decorrência direta do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;  

 

11.20. Deverá ser efetuado pontualmente o reembolso aos estabelecimentos credenciados, sob 
inteira responsabilidade da Contratada, mesmo após o término da vigência do contrato e durante a 
validade do cartão, ficando claro que a CMV não responderá solidária nem subsidiariamente por 
qualquer reembolso. 
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11.21. Assumir inteira responsabilidade sobre todos os encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, contribuições fiscais e outros que venham a incidir sobre os serviços desta 
contratação;  

 

11.22. Arcar com os custos diretos e indiretos, tais como impostos, taxas, contribuições, a que 
estiver sujeito, assim como os custos de emissão e entrega dos cartões. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
12.1. Designar servidor para acompanhar a execução e fiscalização dos serviços contratados, com 
responsabilidade de fazer anotações e registros de todas as ocorrências, propondo a aplicação das 
penalidades previstas na legislação, nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, sob pena 
de responsabilidade; 
 
12.2. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência;  

 

12.3. Requisitar os créditos referentes ao auxílio-alimentação por meio eletrônico disponibilizado 
pela CONTRATADA, especificando os valores devidos a cada servidor/membro;  

 

12.4. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se 
fizerem necessários ao cumprimento do contrato;  

 

12.5. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer irregularidade constatada na 
execução dos serviços;  

 

12.6. Rejeitar os produtos/serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, estabelecendo prazo razoável para sua correção;  

 

12.7. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos neste Termo, após o 
cumprimento das formalidades legais;  

 

12.8. Manter, junto à CONTRATADA, devidamente atualizado, seu cadastro de servidores 
autorizados a demandar os serviços contratados. 
 
13. DAS PENALIDADES 
13.1. A Contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para prestação dos 

serviços adjudicados, sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 
8.666/1993, a saber:  
 
a) Advertência, nos casos de descumprimentos contratuais de menor potencial, que não gerem 

prejuízo para a CMV; 
 

b) Multa de 5% (cinco por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, acrescido de 
multa de mora diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal dos créditos, no caso de 
descumprimento dos prazos para repasse dos valores estabelecidos no cronograma de 
crédito; 

 
b.1) Multa de 1% (um por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, nos casos em 
que a CONTRATADA: 
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b.1.1) Descumprir os prazos estabelecidos nos itens 8.1.2.1, 8.1.3 e 8.1.4.1;  
 
b.1.2) Não atender às obrigações previstas nos itens 11.7, 11.8 e 11.9, em especial o 
serviço de bloqueio de cartão nos casos de perda, roubo ou extravio;  
 
b.1.3) Não manter o mínimo de estabelecimentos credenciados por municípios, 
conforme consta no item 5.4. 
 

b.2) Multa de 1% (um por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, por ocorrência, 
nos casos em que a CONTRATADA não cumprir com o disposto nos itens 5.3.3, 5.3.4, 11.10, 
11.15, 11.17, 11.18;  
 
b.3) Multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) incidente sobre o valor mensal dos 
créditos, em relação a cada um dos cartões enviados fora dos padrões, características e 
condições descritas nos itens 5.1.2, 5.1.3, 5.1.4, 5.1.5; 
 

c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR e impedimento de contratar com a CMV por um 
período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto à assinatura do contrato 
administrativo ou entrega do objeto contratado;  
 

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação 
ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de 
declaração falsa.  
 

e) IMPEDIMENTO de licitar e contratar com o Estado do Espírito Santo, de acordo com o art. 7º 
da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
para a contratação, ao licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal. 

 
13.2. Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 

8.666/1993;  
 

13.3. As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após a devida 
notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;  

 

13.4. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de 
sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

 

13.5. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da 
Lei nº 8.666/1993;  

 

13.6. A aplicação da sanção de "declaração de inidoneidade" é de competência exclusiva do 
Presidente da CMV, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 
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(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua 
aplicação. 

 
14. DA FORMA DE PAGAMENTO 
14.1. Os pagamentos serão efetuados mediante o fornecimento à CMV de NOTA FISCAL 

ELETRÔNICA, bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação no 
procedimento licitatório. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados 
para processamento e pagamento no prazo de 10 (dez) dias corridos após a respectiva 
apresentação; 
 

14.2. Após o 10º (décimo) dia corrido do processamento será paga multa financeira nos seguintes 
termos: 

 
VM = VF x 0,33 x ND 

       100  
Onde:  
V.M. = Valor da Multa Financeira.  
V.F. = Valor da Nota Fiscal.  
N.D. = Número de dias em atraso. 

 
14.3. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na 
etapa de CREDENCIAMENTO e acolhidos nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;  
 
14.4. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as 
informações registradas na Licitação, deverá ser comunicada a CMV, mediante documentação 
própria, para apreciação da autoridade competente;  

 

14.5. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra circunstância 
impeditiva, o(s) documento(s) será(ão) devolvido(s) à empresa contratada para correção, sendo que 
o recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido;  

 

14.6. No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverão constar, obrigatoriamente, o número do 
Contrato, o(s) objeto(s), descrição do serviço/ dos produtos, os valores unitários e totais;  

 

14.7. A CMV poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos 
pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações; 

 

14.8. Os pagamentos serão efetuados através de Ordem Bancária, no Banco, Agência e Conta 
Corrente informados, ficando a CONTRATADA responsável por avisar qualquer alteração das 
informações bancárias;  

 

14.9. Para a efetivação do pagamento a licitante deverá manter as mesmas condições previstas 
neste edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação; 

 

14.10. O relatório de adimplemento de encargos deverá ser encaminhado com os elementos 
especificados no caput do art. 1º da Lei nº 5.383/1997. 
 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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15.1. As despesas inerentes a este Termo de Referência correrão à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: 33904600000 – Auxílio-alimentação. 
 

16. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
16.1. O valor aceito para a contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, 

estabelecido através de pesquisa e expresso no mapa comparativo;  
 

16.2. Será vencedora a proposta de menor valor, desde que a empresa ofertante comprove sua 
regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e tenha como 
cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Termo;  

 

16.3. A taxa de desconto a ser apresentada na proposta comercial vencedora deverá contemplar o 
valor inerente à emissão e possíveis substituições dos cartões, assim como o custo de frete; 

 

16.4. Na proposta comercial deverão ser incluídos todos os custos diretos e indiretos, tais como 
impostos, taxas, obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias a que estiver sujeita a empresa. 

 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. A proposta de preço deverá mencionar a modalidade de garantia que será oferecida para 

atendimento do art. 56 da Lei nº 8.666/1993;  
 

17.2. A empresa licitante deverá comprovar quando da assinatura do contrato uma ampla rede de 
estabelecimentos comerciais credenciados (supermercados, padarias, açougues e similares), 
conforme previsto no item 5.4, podendo esta comprovação ser concomitante com a 
apresentação da proposta comercial; 

 

17.3. Apresentar atestado (s) de capacidade técnica expedido (s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado em relação à empresa licitante, que comprovem a prestação de serviços 
compatíveis com as características indicadas neste termo de referência;  

 

17.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, iniciando-se no dia seguinte à data 
de publicação no Diário Oficial/Amunes, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de sessenta meses, a critério do CONTRATANTE e desde que verificada a 
vantajosidade das condições contratadas, nos termos do art. 57, II da Lei nº 8.666/93, 
observados os seguintes requisitos: 
 

a) Se os serviços foram prestados regularmente;  
 
b) Se a administração mantém o interesse na realização do serviço;  
 

c) Se o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  
 

d) A manifestação de interesse expressa da CONTRATADA na prorrogação do serviço. 
 

18. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
18.1. As especificações foram elaboradas pela comissão de licitação e pela Secretaria de Serviços, 

Compras e Contratos, cujos esclarecimentos e informações poderão ser prestadas pelo servidor 
Filipe Lawrence Barbosa Silveira por meio do telefone (27) 3255-2955 ou e-mail 
compras@viana.es.leg.br 
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18.2. Para esclarecimentos e informações do processo licitatório, poderão ser prestados pelos 

servidores da comissão por meio do telefone (27) 3255-2955 ou e-mail licitacao@viana.es.leg.br. 
 

 
Viana/ES, 04 de maio de 2021. 

 
 
 

_______________________________________ 
Filipe Lawrence Barbosa Silveira 

Secretário de Serviços, Compras e Contratos 
Matrícula 1272 
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ANEXO II 
MODELO - PROPOSTA DE PREÇO 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 883/2021 
 
À  
CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA 
A Empresa .........................., com sede na Rua/Av. ...................., nº......., Bairro .........; Município de 
................., UF: ..........., CEP: ..............., inscrita no CNPJ sob nº. ........................, por seu 
representante legal, interessada na participação do Pregão Eletrônico nº 03/2021 realizado pela 
Câmara Municipal de Viana-ES, propõe o fornecimento do objeto do ato convocatório de acordo com 
a PRESENTE PROPOSTA COMERCIAL: 
 

Estimativa de quantidade/valor para auxílio-alimentação 

Item Descrição 
Quantidade 
de créditos 

mensal 

Valor 
Unitário 

Valor total 
mensal 

Quantidade 
de créditos 
(12 meses) 

Valor total  
(12 meses-R$) 

Taxa de 
Administraçã

o 
 

1 
Servidores 
ativos da 

CMV 
125 R$480,00 R$60.000,00 1.500 R$720.000,00 % 

 
Declaramos que o valor global para a entrega do objeto fica estipulado em R$ _________ (extenso), 
em conformidade com as especificações contidas no Termo de Referência (ANEXO I) do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 03/2021 da Câmara Municipal de Viana.  
Declaramos expressamente que no preço proposto estão computadas todas as despesas com mão de 
obra, fornecimento de serviços, materiais e ferramentas necessárias, bem como todos os encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e outras despesas que, embora não constem 
expressamente no Termo de Referência, sejam de responsabilidade da empresa, por serem 
indispensáveis à perfeita execução do objeto contratual. 
MODALIDADE DE GARANTIA: (indicar uma modalidade das constantes no art. 56 da Lei nº 
8.666/1993). 
 
O prazo de validade de nossa proposta é de _____ (_número de dias por extenso) dias, contado da 
data da abertura da licitação.  
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus 
anexos, bem como aceitamos todas as obrigações especificadas.  
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo 
determinado no instrumento convocatório e executar o serviço no prazo e condições estabelecidos.  
Por necessário, informamos que:  

a) Será responsável pela relação negocial de nossa empresa com a Câmara Municipal a pessoa 
do Senhor (a) ________, portador (a) da cédula de identidade nº____ e do CPF-MF nº ______, com 
endereço _______, telefone (s) _____ e e-mail ________. 

b) Nosso domicílio bancário é _____ (nome do banco, nº do banco, nº da agência e nº da 
contacorrente) _____.  
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c) Toda correspondência eletrônica dirigida a nossa empresa deverá ser encaminhada ao 
endereço ____________________. 
(Local), ____ de ________ de 2021. 
 
 

Nome e assinatura do(a) responsável legal pela empresa 
(Nome da empresa) 

(Carimbo da Empresa) 
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ANEXO III 

MODELO - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E VERACIDADE 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2021 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N.º 883/2021 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA 

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela empresa licitante........................, 

inscrita no CNPJ sob o nº ................ DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 

7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no 

certame epigrafado e que as declarações informadas são verídicas, em obediência ao disposto no art. 

4º, VII da Lei nº 10.520/02 e parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 (Local), ____ de ________ de 2021. 

Nome e assinatura do(a) responsável legal pela empresa 

(Nome da empresa) 

(Carimbo da Empresa) 
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ANEXO IV 

MODELO - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (ME’s ou EPP’s). 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 883/2021 

À  

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa licitante .................................., CNPJ nº. .......................... , 

se enquadra na definição do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/06, pelo que pretende EXERCER 

O DIREITO DE PREFERÊNCIA, conferido por esta Lei e que, para tanto, atende suas condições e 

requisitos, não estando incursa em nenhum dos impedimentos constantes do § 4º do artigo 3º. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

(Local), ____ de ________ de 2021. 

Nome e assinatura do(a) responsável legal pela empresa 

(Nome da empresa) 

(Carimbo da Empresa) 
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ANEXO V 

MODELO - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO CAPUT DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO E NO INCISO XVIII DO CAPUT DO ART. 78 DA LEI Nº 8.666, 

DE 1993 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 003/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 883/2021 

À  

CÂMARA MUNCIPAL DE VIANA 

A Empresa .................. , CNPJ nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante 

do Pregão Eletrônico nº. 03/2021 realizado pela Câmara Municipal de Viana – ES, em cumprimento 

ao inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, e no inciso XVIII, do art. 78, da Lei nº 8.666, de 

1993, que não possui no quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; e, menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

(Local), ____ de ________ de 2021. 

Nome e assinatura do(a) responsável legal pela empresa 

(Nome da empresa) 

(Carimbo da Empresa) 

 

 

 
 

ANEXO VI 
MINUTA DO CONTRATO 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 883/2021 

 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ….../2021 CELEBRADO ENTRE A 
CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA – ES E A EMPRESA 
………………… PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO E GERENCIAMENTO DE AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO, POR MEIO DE CARTÃO 
ELETRÔNICO/MAGNÉTICO COM CHIP DE SEGURANÇA E 
SENHA INDIVIDUAL, PARA RECARGA MENSAL, DESTINADO 
À AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA OS 
SERVIDORES ATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA – 
CMV. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA, com sede na Avenida Florentino Ávidos, n.º 40, Centro, Viana, 

Estado do Espírito Santo, CEP: 29.130-065, inscrita no CNPJ sob o n.º 27.427.277/0001-51, doravante 

denominado CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente, Sr. JOILSON BROEDEL, 

portador do CPF n.º xx e RG n.º xx no uso de suas atribuições legais e regimentais, e a empresa xx 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº xx com sede na rua/avenida xx nº xx bairro xx cidade xx estado xx 

CEP xx, telefone xx., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) xx, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº xx, expedida pela (o) xx, e CPF nº xx considerando o 

julgamento do Pregão Eletrônico n. …../2021, publicado no Diário Oficial do dia ….. de ….. de 2021, e 

a respectiva homologação, de acordo com o Processo Administrativo nº 883/2021, celebram o 

presente contrato, observando-se as normas constantes nas Leis n. 8.666/1993 e 10.520/2002, no 

Decreto n. 10.024/2019, e ainda, mediante as cláusulas a seguir enumeradas.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento e 

gerenciamento de auxílio-alimentação, por meio de Cartão Eletrônico/Magnético com chip de 

segurança e senha individual, para recarga mensal, destinado à aquisição de gêneros alimentícios 

para os servidores ativos da Câmara Municipal de Viana – CMV. 

1.2. Integram este Contrato, como partes indissociáveis e independentemente de transcrição, os 

seguintes anexos: 

a) o Edital e todos os seus Anexos; 

b) a Proposta Comercial da Contratada. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL  

2.1. O prazo de vigência contratual terá inicio no dia subsequente ao da publicação do resumo do 

contrato no Diário Oficial do Município e terá duração de ____ (_) meses. 

2.2. A prorrogação poderá ser admitida nos termos do art. 57, II, da Lei 8.666/1993, por sucessivos 

períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, desde que cumpridos os requisitos materiais e formais do 

citado dispositivo legal. 

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, justificativa, autorização da autoridade 

competente para a celebração do ajuste e disponibilidade de dotação orçamentária, devendo ser 

formalizada nos autos do processo administrativo. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

 
3. CLAUSULA TERCEIRA: DO REGIME DE EXECUCAO 

3.1 Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a modalidade empreitada por preço global 

nos termos do art. 10, II, "a" da Lei 8.666/93. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DO REAJUSTE 

4.1 O valor global estimado do contrato corresponde a R$ ______________ 

(____________________) conforme a proposta vencedora do Pregão Eletrônico no ____/2021, já 

incluída a taxa de desconto correspondente a ______% (_______); 

4.2 - Pelos serviços prestados a CONTRATADA receberá a quantia mensal estimada correspondente 

aos créditos disponíveis nos cartões alimentação, cujo montante corresponde a R$ __________ 

(____________); 

4.3 O percentual da taxa de desconto não sofrera alteração durante a vigência do contrato, inclusive 

em caso de prorrogação; 

4.4 O valor estimado do contrato que poderá variar para mais ou para menos, de forma que os 

pagamentos devidos a CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente 

utilizados, independentemente de aditamento ao contrato, incluída neste, a taxa de desconto; 

4.5 O CONTRATANTE se reserva ao direito de determinar valores diferentes do Auxilio- Alimentação a 

ser disponibilizado a cada servidor, em virtude de afastamento legal, falta, admissões e demissões; 
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4.6 - Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeiro, o CONTRATANTE analisara o pedido 

da CONTRATADA, que deverá estar devidamente justificado e amparado por documentação de 

suporte; 

4.7 - O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro não se destina a incrementar lucratividade real 

do contrato e nem a corrigir possível inexequibilidade de proposta. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão na 

atividade 001001.0103100012.100 - Administração da Unidade, Elemento Despesa 33904600000 - 

Auxílio-Alimentação, do orçamento da Câmara Municipal de Viana (CMV) para o exercício de 2021. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1 Os pagamentos serão efetuados mediante o fornecimento à CMV de NOTA FISCAL ELETRÔNICA, 

bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação no procedimento 

licitatório. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para 

processamento e pagamento no prazo de 10 (dez) dias corridos após a respectiva apresentação; 

6.2. Após o 10º (décimo) dia corrido do processamento será paga multa financeira nos seguintes 

termos: 

 

𝑉𝑀 = VF x
0,33

100
x ND 

Onde:  

V.M. = Valor da Multa Financeira.  

V.F. = Valor da Nota Fiscal.  

N.D. = Número de dias em atraso. 

 

6.3. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa 

de CREDENCIAMENTO e acolhidos nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;  

6.4. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as 

informações registradas na Licitação, deverá ser comunicada a CMV, mediante documentação 

própria, para apreciação da autoridade competente;  

6.5. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra circunstância 

impeditiva, o(s) documento(s) será(ão) devolvido(s) à empresa contratada para correção, sendo que 
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o recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido;  

6.6. No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverão constar, obrigatoriamente, o número do 

Contrato, o(s) objeto(s), descrição do serviço/ dos produtos, os valores unitários e totais;  

6.7. A CMV poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela 

CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações; 

6.8. Os pagamentos serão efetuados através de Ordem Bancária, no Banco, Agência e Conta Corrente 

informados, ficando a CONTRATADA responsável por avisar qualquer alteração das informações 

bancárias;  

6.9. Para a efetivação do pagamento a licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste 

edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação; 

6.10. O relatório de adimplemento de encargos deverá ser encaminhado com os elementos 

especificados no caput do art. 1º da Lei nº 5.383/1997 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA  

7.1 A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor de R$_____ (_________), na 

modalidade de __________, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis do inicio de sua vigência. 

7.2 Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na regulamentação vigente, a garantia 

poderá ser utilizada para o pagamento de: 

7.2.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

7.2.2 Prejuízos causados a Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

7.2.3 Multas aplicadas pela Administração a CONTRATADA; 

7.2.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas, quando 

couber. 

7.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 

de mais 3 (três) meses apos o termino da vigência contratual. 

7.4 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada a nova situação ou renovada, nas mesmas condições e parâmetros da contratação, 

evitando-se a interrupção da continuidade da cobertura pela garantia. 

7.5 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, a CONTRATADA obriga-se a fazer a 

respectiva reposição no prazo Maximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
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7.6 A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretara a 

aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, ate o 

Maximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos. 

7.6.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos 

pagamentos devidos a CONTRATADA, ate o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, 

a titulo de garantia. 

7.6.2 A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta 

clausula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da 

multa aplicada. 

7.7 Será considerada extinta e liberada a garantia: 

7.7.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE de que 

a CONTRATADA cumpriu todas as obrigações contratuais; 

7.7.2 No prazo de 03 (três) meses apos o termino da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos 

da comunicação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO FORNECIMENTO DO PRODUTO E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1 A Secretaria de Recursos Humanos da CMV enviará uma listagem com os dados de todos os 

servidores ativos que receberão os cartões de auxílio-alimentação;  

8.2  Os Cartões de auxílio-alimentação do tipo eletrônico/magnético com chip, deverão:  

8.2.1 Ser personalizados com nome do servidor/membro, razão social do CONTRATANTE, data de 

validade, nome, endereço, telefone e CNPJ da Contratada; 

8.2.2 Possuir chip de segurança, senha individualizada e intransferível, assim como possibilitar 

recargas mensais; 

8.2.3 Ser entregues bloqueados, com as respectivas senhas, em envelope lacrado com o nome do 

servidor impresso na parte externa, no endereço da CMV, Av. Florentino Avidos, nº 40, Bairro Centro 

– Viana/ES – CEP 29130-065, no horário de 09h00min às 17h (horário local), em dias úteis, aos 

cuidados da Secretaria de Recursos Humanos, sem custo de frete;  

8.3 O desbloqueio dos cartões serem feitos pelo servidor, através de Central de Atendimento 

Eletrônico, site ou aplicativos para smartphone, Android e iOS; 

8.4 O primeiro cartão de auxílio-alimentação de cada servidor, independentemente da data de sua 

investidura, será arcado pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 
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8.5 A CONTRATADA deverá garantir a substituição de pelo menos 01 (um) cartão de auxílio-

alimentação, nas mesmas características e condições definidas para o primeiro envio, quando 

solicitado pelo servidor, nos casos de extravio, perda, roubo ou furto; 

8.6 A CONTRATADA deverá fornecer pelo menos 01 (um) cartão adicional, sem custo, nas mesmas 

características e condições definidas neste termo para cada servidor que solicitar;  

8.7 Os cartões entregues pela CONTRATADA que não atenderem às especificações contidas neste 

Termo ou apresentarem quaisquer defeitos, serão rejeitados ficando a CONTRATADA obrigada a 

providenciar sua reposição e entrega no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

recebimento da notificação;  

8.8 Fora os casos acima mencionados, o custo de emissão de outros cartões será arcado pelo 

servidor, conforme valores informados pela CONTRATADA. 

8.9 Da disponibilização dos créditos nos cartões de auxilio alimentação dos servidores/membros: 

8.10 A solicitação de créditos será efetuada mensalmente pela CMV com antecedência mínima de 1 

(um) dia útil da data prevista no cronograma de crédito a ser previamente estabelecido pela 

Secretaria de Recursos Humanos e pela Secretaria de Finanças e Contabilidade; 

8.11 Os valores a serem creditados em cada cartão deverão, impreterivelmente, ser disponibilizados 

nas datas estabelecidas no cronograma; 

8.12 O descumprimento do prazo de disponibilização do crédito conforme o cronograma poderá 

ensejar a aplicação de penalidades; 

8.13 Os créditos inseridos nos cartões eletrônicos/magnéticos, se não utilizados dentro do mês de 

competência, deverão obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os 

servidores da CMV em hipótese alguma sejam prejudicados; 

8.14 A obrigatoriedade da disponibilização do crédito na data estabelecida no cronograma não está 

vinculada ao pagamento da Nota Fiscal mensal, ficando a cargo da CONTRATADA as providências 

para o recebimento dos valores em tempo hábil para receber o referido crédito, nos moldes do que 

prevê a cláusula de pagamento;  

8.15 O pagamento da Nota Fiscal está vinculado ao envio de todos os documentos necessários à 

liquidação da despesa. O não pagamento da Nota Fiscal por problemas documentais, não isenta à 

CONTRATADA de efetuar os créditos nas datas previstas no cronograma estabelecido pela secretaria 

competente. 

8.16 Dos serviços disponibilizados: 

8.16.1 A Contratada deverá disponibilizar tecnologia via internet, metodologia de acompanhamento 

e controle de lançamento dos créditos de forma global e individualizada, possibilitando a impressão 
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ou geração dos respectivos relatórios para conferência. Deverá, ainda, garantir o necessário 

treinamento e suporte para implementação e operacionalização da tecnologia empregada;  

8.16.2 Efetuar os créditos nos cartões por meio de sistema ou arquivo eletrônico de sua 

responsabilidade, com base em arquivo eletrônico a ser fornecido pelas Contratantes; 

8.16.3 Disponibilizar mensalmente à CMV a relação dos servidores beneficiários, contendo os 

valores, a data de crédito e o mês de referência;  

8.16.4 Disponibilizar mensalmente, relatório contendo as informações sobre estornos (parciais e 

totais) contendo nome do servidor, valor base de cálculo e o valor efetivamente estornado, além da 

referência do atendimento (protocolo);  

8.16.5 A Contratada deverá em até 5 (cinco) dias úteis da data da publicação do contrato no Diário 

Oficial/Amunes informar o número do telefone da Central de Atendimento ao Cliente 0800 ou 

similar, sem custos adicionais para a CMV, que atenderá a Secretaria de Recursos Humanos 

solucionando as demandas decorrentes da administração e gerenciamento, e aos beneficiários 24 

(vinte e quatro) horas por dia, todos os dias, para os serviços de avisos de perda, roubo ou extravio 

(com imediata solicitação de 2º via), bloqueio, desbloqueio de cartão, alteração de senha pelo 

próprio servidor, consulta de rede credenciada, consulta de saldo e para esclarecimento de dúvidas 

sobre a utilização do benefício; 

8.16.6 Prestar assistência técnica, efetuando a troca de cartões e solucionando problemas de carga e 

recarga, prestar suporte e treinamento aos servidores do CONTRATANTE designados para operar o 

sistema fornecido, objetivando o pleno cumprimento dos serviços;  

8.16.7 No caso de perda ou extravio do cartão, a Contratada deverá repassar o crédito existente no 

cartão atual para outro cartão que será solicitado pelo fiscal do CONTRATANTE;  

8.16.8 Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados, furtados ou roubados, bem como, 

se necessário, bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação do fato ocorrido, e creditá-

lo a favor do Contratante, sem quaisquer ônus à Administração e/ou aos servidores/membros; 

8.16.9 O cartão eletrônico/magnético com chip referente ao auxílio-alimentação deverá ser aceito 

como meio de pagamento, na rede credenciada pela CONTRATADA, quando da aquisição de gêneros 

alimentícios, sem acréscimos de preço em relação ao pagamento à vista. 

8.17 Da Rede de Estabelecimentos Credenciados por Município: 

8.17.1 Número mínimo de estabelecimentos credenciados: 

Município Nº mínimo de estabelecimentos de conveniados 
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Viana 30 (trinta), tendo no mínimo de 03 (três) redes de supermercados 

Cariacica 30 (trinta), tendo no mínimo de 03 (três) redes de supermercados 

Guarapari 30 (trinta), tendo no mínimo de 03 (três) redes de supermercados 

Vila Velha 60 (trinta), tendo no mínimo de 04 (três) redes de supermercados 

Vitória 60 (trinta), tendo no mínimo de 04 (três) redes de supermercados 

Serra 30 (trinta), tendo no mínimo de 03 (três) redes de supermercados 

 

8.17.2 Manter convênio com rede de estabelecimentos credenciados/conveniados assinada pelo 

Representante Legal da empresa, onde sejam comercializados gêneros alimentícios, tais como 

supermercados ou similares nos principais bairros do município de Viana, sendo: Areinha, Canaã, 

Jucu, Marcílio de Noronha, Nova Bethânia, Universal, Viana Sede e Vila Bethânia; 

8.17.3 A apresentação da rede credenciada será obrigatória apresentação para assinatura do 

Contrato;  

8.17.4 Garantir que os cartões sejam regularmente aceitos pelos estabelecimentos credenciados e 

reembolsar, na forma da lei e no devido prazo, o estabelecimento comercial credenciado; 

8.17.5 Enviar ao Contratante sempre que solicitado, na forma digital, o cadastro completo e 

atualizado dos estabelecimentos integrantes da rede credenciada, comunicando, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, eventuais alterações. 

9. CLÁUSULA NONA- DO PRAZO PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIO DE RECEBIMENTO 

9.1 A CONTRATADA deverá observar os seguintes prazos para a prestação dos serviços: 

9.1.1 No ato da assinatura do contrato: 

9.1.1.1 Apresentação da rede credenciada conforme descrição e quantitativos mínimos solicitados; 

9.1.2 Em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do contrato: 

9.1.2.1 Para emissão e entrega dos primeiros cartões;  

9.1.2.2 Informar o número do telefone da Central de Atendimento ao Cliente 0800 ou similar 

conforme descrições na clausula “prestação do serviço”; 

9.1.3 Em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da solicitação, durante contrato 

9.1.3.1 Emissões subsequentes de cartões rejeitados, adicionais e nos casos de extravio, perda, 

roubo ou furto; 

9.1.4 Período de 90 (noventa) dias da data da última disponibilização: 
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9.1.4.1 Para manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário deixar de utilizar 

o sistema de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo; 

9.1.4.2 Para manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de encerramento ou rescisão 

do contrato. 

Conforme o cronograma de crédito: 

9.1.4.3 Disponibilização mensal do crédito em data previamente determinada pela Secretaria de 

Recursos Humanos ou Secretaria de Finanças e Contabilidade; 

9.1.4.4 Caso seja verificada a necessidade de entrega urgente, o fiscal da contratação poderá acordar 

o prazo de entrega diretamente com a CONTRATADA; 

9.1.5 O recebimento PROVISÓRIO dar-se-á: 

9.1.5.1 Do cartão entregue, através da conferência de acordo com a descrição constante no termo de 

referência; 

9.1.5.2 Estando o cartão em desacordo com as especificações exigidas neste Termo, e apresentarem 

vício de qualidade ou impropriedade para o uso, serão recusados e devolvidos, conforme o caso, 

ficando a CONTRATADA obrigada a substitui-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração, contados da data de recebimento da notificação escrita, 

sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução; 

9.1.5.3 Do serviço, com a confirmação dos créditos aos servidores da CMV na data prevista; 

9.1.5.4 O recebimento DEFINITIVO ocorrerá com a verificação integral das características dos cartões 

entregues e o serviço prestado pela CONTRATADA;  

9.1.5.5 O recebimento definitivo não isenta a CONTRATADA de responsabilidades futuras quanto à 

qualidade do fornecimento dos cartões e serviços prestados. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1 Designar servidor para acompanhar a execução e fiscalização dos serviços contratados, com 

responsabilidade de fazer anotações e registros de todas as ocorrências, propondo a aplicação das 

penalidades previstas na legislação, nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, sob pena 

de responsabilidade; 

10.2 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência;  

10.3 Requisitar os créditos referentes ao auxílio-alimentação por meio eletrônico disponibilizado pela 

CONTRATADA, especificando os valores devidos a cada servidor/membro;  

10.4 Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se 

fizerem necessários ao cumprimento do contrato;  
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10.5 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer irregularidade constatada na execução 

dos serviços;  

10.6 Rejeitar os produtos/serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, estabelecendo prazo razoável para sua correção;  

10.7 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos neste Termo, após o 

cumprimento das formalidades legais;  

10.8 Manter, junto à CONTRATADA, devidamente atualizado, seu cadastro de servidores autorizados 

a demandar os serviços contratados. 

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

11.1 Responsabilizar-se pela entrega dos cartões de auxílio-alimentação no local, prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

11.2 Confeccionar os cartões com os dados a serem informados pelo CONTRATANTE, com tecnologia 

que permita ao servidor da CMV o acompanhamento e controle dos créditos disponibilizados, 

conforme previsto na cláusula “prestação do serviço”;  

11.3 Manter um elevado padrão de qualidade e segurança no processo de impressão e crédito nos 

cartões, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação, clonagem ou fraude;  

11.4 Fazer o repasse dos créditos nas datas estabelecidas pela CMV, conforme previsto na cláusula 

de prazos, independente de vinculação ao pagamento da Nota Fiscal pelo CONTRATANTE, quando a 

CONTRATADA der causa, por qualquer motivo, dos fatos que ensejaram o não pagamento (falta de 

documentos, problemas de irregularidade fiscal, erros na emissão da Nota Fiscal, entre outros);  

11.5 Manter durante a vigência contratual todas as condições de habilitação exigidas quando da 

contratação, em especial àquelas relativas à regularidade fiscal, comprovando-as sempre que 

solicitado pela CMV;  

11.6 Reembolsar a CMV, por meio de compensação ou ajuste de valores, o valor de qualquer auxílio-

alimentação que este venha a devolver, por qualquer motivo, pelo preço equivalente, garantida à 

CONTRATADA a taxa de desconto;  

11.7 Manter em funcionamento a Central de Atendimento Telefônico/Internet - Serviço de 

Atendimento ao Cliente - SAC, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para 

prestar informações e serviços, além de receber comunicações de interesse da CMV e de seus 

beneficiários, conforme previsto na cláusula “prestação do serviço”;  
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11.8 Efetuar o bloqueio imediato, em caso de perda, furto, roubo ou extravio do cartão, através de 

Central de Atendimento 24 (vinte e quatro) horas;  

11.9 Emitir a segunda via dos cartões nos casos estabelecidos na cláusula “prestação do serviço” e 

transferir o saldo remanescente para o novo cartão, quando solicitado pelo servidor por meio da 

Central de Atendimento;  

11.10 Disponibilizar mensalmente os relatórios previstos neste termo;  

11.11 Fornecer suporte para customização de sistema para efetuar pedido de crédito nos cartões 

eletrônicos, através de arquivos eletrônicos;  

11.12 Reembolsar os estabelecimentos comerciais credenciados, pontualmente, independente da 

vigência do Contrato, EXCLUINDO desde já toda e qualquer obrigação da CMV em relação a essa 

incumbência;  

11.13 Manter nas empresas credenciadas e/ou filiadas na sua rede, indicação de adesão ao sistema 

objeto deste Termo;  

11.14 Fiscalizar a rede credenciada, de forma a assegurar a qualidade de seus serviços;  

11.15 Disponibilizar na forma digital a relação dos estabelecimentos que atendam às necessidades 

dos servidores da CMV, com informações relativas ao nome e endereço dos respectivos 

credenciados, os quais poderão ser substituídos pela CONTRATADA, desde que tal alteração não 

implique na diminuição do número de conveniados e na queda do padrão do serviço;  

11.16 Comunicar a CMV sempre que necessário qualquer deficiência em relação aos serviços 

prestados, por meio de funcionário devidamente credenciado pela CMV, mantendo registro dos 

fatos ocorridos durante a execução do Contrato, respondendo integralmente por sua omissão;  

11.17 Não subcontratar, ceder ou transferir, parcial ou total, o objeto contratado;  

11.18 Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, documentos e 

informações que a vier a ter acesso, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo 

orientar os profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação;  

11.19 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e 

quaisquer outros não mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja 

devido em decorrência direta do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;  

11.20 Deverá ser efetuado pontualmente o reembolso aos estabelecimentos credenciados, sob 

inteira responsabilidade da Contratada, mesmo após o término da vigência do contrato e durante a 

validade do cartão, ficando claro que a CMV não responderá solidária nem subsidiariamente por 

qualquer reembolso. 
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11.21 Assumir inteira responsabilidade sobre todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

contribuições fiscais e outros que venham a incidir sobre os serviços desta contratação;  

11.22 Arcar com os custos diretos e indiretos, tais como impostos, taxas, contribuições, a que estiver 

sujeito, assim como os custos de emissão e entrega dos cartões. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

12.1 A Contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para prestação dos 

serviços adjudicados, sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 

8.666/1993, a saber:  

a) Advertência, nos casos de descumprimentos contratuais de menor potencial, que não gerem 

prejuízo para a CMV; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, acrescido de 

multa de mora diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal dos créditos, no caso de 

descumprimento dos prazos para repasse dos valores estabelecidos no cronograma de crédito; 

b.1) Multa de 1% (um por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, nos casos em que a 

CONTRATADA: 

b.1.1) Descumprir os prazos estabelecidos nos itens 7.1.6, 7.2.1.1 e 7.3.5;  

b.1.2) Não atender às obrigações previstas nos itens 9.7, 9.8 e 9.9, em especial o serviço de bloqueio 

de cartão nos casos de perda, roubo ou extravio;  

b.1.3) Não manter o mínimo de estabelecimentos credenciados por municípios, conforme consta no 

item 7.4.1. 

b.2) Multa de 1% (um por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, por ocorrência, nos 

casos em que a CONTRATADA não cumprir com o disposto nos itens9.4, 9.5, 9.7, 9.10 e 9.18. 

b.3) Multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) incidente sobre o valor mensal dos créditos, em 

relação a cada um dos cartões enviados fora dos padrões, características e condições descritas nos 

itens 9.1, 9.2 e 9.3. 

c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR e impedimento de contratar com a CMV por um 

período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto à assinatura do contrato administrativo ou 

entrega do objeto contratado;  

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 

casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou 

contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa.  
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e) IMPEDIMENTO de licitar e contratar com o Estado do Espírito Santo, de acordo com o art. 7º 

da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas para a 

contratação, ao licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

12.2 Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 

8.666/1993;  

12.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após a devida 

notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;  

12.4 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção 

administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

12.5 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, 

onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 

8.666/1993;  

12.6 A aplicação da sanção de "declaração de inidoneidade" é de competência exclusiva do 

Presidente da CMV, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 

dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

13.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 

do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos 

seguintes aspectos, conforme o caso: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei, em especial do 

disposto no inciso XIV, do art. 78, da lei 8.666/93, ou seja, a suspensão de sua execução, por ordem 

escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 

assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

16.1 A execução do contrato será acompanhada por representante, designado pela Administração, 

em ato próprio, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/1993, que deverá atestar a execução do objeto 

contratado, observadas as disposições deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer 

pagamento. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA REVISÃO E DO REAJUSTE 

17.1 A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte 

interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, 

que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos.  
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17.1.1 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos 

no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada 

minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.  

17.1.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 

previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 

formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 

inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento.  

17.1.3 Não será concedida a revisão quando:  

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta 

definitiva ou após a finalização da vigência do contrato;  

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à 

parte interessada;  

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, 

incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.  

e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de 

superveniente determinação legal.  

17.1.4 A revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise Procuradoria 

da Câmara Municipal de Viana.  

17.2 O reajuste será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação dos efeitos das 

variações inflacionárias, desde que decorrido 12 (doze) meses, a contar da data limite para 

apresentação da proposta ou da data do último reajustamento, de acordo com a Lei 10.192/2001. 

17.2.1 O reajuste do preço contratado levará em consideração o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor - INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro 

índice que vier a substituí-lo.  

17.2.2  Compete à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada reajuste a ser 

aprovado pelo Contratante, juntando-se a respectiva discriminação dos serviços e memorial de 

cálculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios do reajuste pleiteado.  

17.2.3 O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos do art. 65, § 8º, da 

Lei 8.666/93, dispensada a análise prévia pela Procuradoria Geral do Estado.  

17.3 A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de 

apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio 
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econômico-financeiro deste contrato, implicarão a revisão de preços para mais ou para menos, 

adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei respectiva.  

17.4 As revisões e reajustes a que o contratado fizer jus mas que não forem requeridas formalmente 

durante a vigência deste Contrato serão consideradas renunciadas com a assinatura da prorrogação 

contratual com base no art. 57, II, da Lei 8.666/93, ou com o encerramento do Contrato.  

17.5 No caso de prorrogação deste Contrato sem expressa ressalva no respectivo Termo Aditivo do 

direito da Contratada ao recebimento da importância devida à título de reajuste ou revisão, em 

qualquer de suas hipóteses, relativa a período anterior a sua assinatura, caracterizará renúncia 

irretratável a esse direito. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ADITAMENTO 

18.1 O presente contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na Lei 8.666/1993, 

após manifestação formal da Procuradoria da Câmara Municipal de Viana. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA  

19.1 Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, ______________(nome 

completo, nacionalidade, profissão e estado civil do representante da empresa) 

 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA -  DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL OU TRABALHISTA 

20.1 Constatado que a CONTRATADA não se encontra em situação de regularidade fiscal ou 

trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação ou, 

no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções. 

20.2 Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a 

defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento de 

aplicação de sanções. 

20.3 Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pela CONTRATADA, será imposta multa de 

2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

20.4 Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não 

regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não 

procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção 

antecipada do contrato ocasionara expressivos prejuízos ao interesse publico. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO 



 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

 
Contato: licitacao@viana.es.leg.br (27)3255-2955/ (27) 3255-2769 

21.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial dos Municípios (amunes.org.br), no prazo previsto na Lei nº 8.666/1993. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO 

22.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de 

Viana/ES, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas.  

 

Viana/ES, ___ de junho de 2021. 

 

______________________________ 

JOILSON BROEDEL 

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA 

Contratante 

 

_______________________________ 

Contratada 
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